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Comunicado 
 
Comunicamos que foi publicado nesta data, no Diário da Justiça Eletrônica do Estado do Rio de Janeiro, o 
seguinte verbete sumular: 
 
Verbete Sumular nº. 349 
“O fato causado por terceiro, estranho ao contrato de transporte de passageiros, constitui excludente de 
responsabilidade da empresa transportadora.” 
 
REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº. 0008527-77.2016.8.19.0000 - Julgamento em 26/09/2016 – Relator: 
Desembargador Bernardo Moreira Garcez Neto. Votação unânime. 
 
 
Fonte: DJERJ 

 
 

Notícias TJRJ 
 
TJ do Rio amplia a segurança para o público 
 
Estudantes do município participam do projeto Uni-Duni-Tê 
 
Justiça Itinerante atende na Praça da Bandeira neste sábado, dia 3 
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Delegacias de Bangu e Campo Grande vão aderir ao Projeto Violeta 
 
Adolescente envolvido em tentativa de roubo de Mercedes cumprirá medida 
socioeducativa 
 
TJRJ inaugura galeria de retratos dos presidentes da Comissão de Segurança 
Institucional 
 
Mutirão de doação de sangue promovido pelo TJRJ atrai voluntários Ministra Cármen 
Lúcia critica ataque a juízes e tentativa de cerceamento 
 
Ministra Cármen Lúcia critica ataque a juízes e tentativa de cerceamento 
 
Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 
 
Plenário rejeita pedido de cancelamento da Súmula Vinculante nº 5 feito pela OAB 
 
Por maioria de votos, o Plenário rejeitou o pedido de cancelamento da Súmula Vinculante (SV) 5, segundo a 
qual “a falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição". 
A SV 5 foi editada em maio de 2008, por unanimidade de votos, e, desde então, sua observância e aplicação 
são obrigatórias em todas as instâncias do Poder Judiciário, vinculando também a Administração Pública. O 
pedido de cancelamento foi feito pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) sob o 
argumento de que o verbete foi editado sem a observância de um dos pressupostos constitucionais 
necessários para o ato, no caso, a existência de reiteradas decisões no mesmo sentido. 
 
A OAB argumentou que, além do Recurso Extraordinário (RE) 434059, que deu origem à súmula, o STF indicou 
apenas outros três julgados que, supostamente, configurariam as reiteradas decisões (AI 207197, RE 244027 e 
MS 24961). Quanto ao mérito, a OAB alegou que não é possível aceitar que um leigo, sem conhecimento do 
processo em sua complexidade (prescrição, juiz natural, devido processo legal, contraditório e ampla defesa), 
possa ser incumbido de manejar ingredientes tão complicados de modo a promover um trabalho que seja 
minimamente eficiente e à altura dos postulados constitucionais. 
 
Em seu voto, o ministro Ricardo Lewandowski rejeitou os argumentos da OAB. “O mero descontentamento ou 
divergência quanto ao conteúdo do verbete vinculante não propicia a reabertura das discussões sobre tema já 
debatido à exaustão por esta Suprema Corte. Ademais, na linha do que foi observado pelo presidente da 
Comissão de Jurisprudência do STF e também pelo procurador-geral da República, ressalto que, para admitir-se 
a revisão ou o cancelamento de súmula vinculante, é necessário que seja evidenciada a superação da 
jurisprudência da Suprema Corte no trato da matéria, que haja alteração legislativa quanto ao tema ou, ainda, 
modificação substantiva de contexto político, econômico ou social”, afirmou. 
 
Acompanharam o voto do ministro Lewandowski os ministros Luís Roberto Barroso, Teori Zavascki, Rosa 
Weber, Dias Toffoli e Gilmar Mendes. Autor da divergência, o ministro Marco Aurélio acolheu o pedido da OAB 
por considerar configurado o vício formal na edição da SV 5, na medida em que considerou não atendido o 
cumprimento do requisito que exige reiteradas decisões do STF no mesmo sentido do verbete jurisprudencial 
que se quer sumular. Acompanharam a divergência os ministros Edson Fachin, Luiz Fux, Celso de Mello e a 
presidente do STF, ministra Cármen Lúcia. Para a corrente divergente, a falta de advogado compromete 
direitos constitucionais garantidos aos servidores públicos, bem como a todos os cidadãos, relativos ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 
De acordo com a Advocacia-Geral da União (AGU), quando a SV 5 foi editada, havia cerca de 25 mil processos 
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administrativo-disciplinares em tramitação no âmbito da Administração Pública Federal, sendo que desses, 
1.711 resultaram na demissão do servidor público envolvido. Para que uma súmula vinculante do STF seja 
cancelada é necessária a aprovação de dois terços dos ministros, ou seja, oito votos favoráveis. 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
STF conclui julgamento sobre repasses a estados por desoneração de exportações 
 
O Plenário, em sessão nesta quarta-feira (30), julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
Omissão (ADO) 25 e fixou prazo de 12 meses para que o Congresso Nacional edite lei complementar 
regulamentando os repasses de recursos da União para os estados e o Distrito Federal em decorrência da 
desoneração das exportações do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). De acordo com a 
decisão, se ainda não houver lei regulando a matéria quando esgotado o prazo, caberá ao Tribunal de Contas 
da União (TCU) fixar regras de repasse e calcular as cotas de cada um dos interessados. 
 
Por unanimidade, os ministros acompanharam a posição do relator da ação, ministro Gilmar Mendes, para 
reconhecer a existência de uma situação de inconstitucionalidade por omissão, pois, mesmo depois de quase 
13 anos, o Congresso não cumpriu a determinação constitucional (incluída pela Emenda Constitucional 42, em 
dezembro de 2003) de editar lei fixando critérios, prazos e condições nas quais se dará a compensação aos 
estados e ao Distrito Federal da isenção de ICMS sobre as exportações de produtos primários e 
semielaborados.  
 
A ADO 25 foi ajuizada pelo Estado do Pará, com a participação de outros 15 estados. 
 
O ministro Teori Zavascki, embora reconhecendo a mora do Congresso, divergiu parcialmente do relator 
quanto às consequências da decisão, entendendo que não é possível delegar ao TCU a tarefa de fixar as 
normas caso a lei não seja aprovada no prazo estabelecido. O ministro Marco Aurélio também reconheceu a 
omissão do Legislativo, mas concluiu que, em se tratando de mora de um dos poderes da República, a 
Constituição não autoriza o STF a fixar prazos para sua correção. 
 
O julgamento começou na sessão de 23 de novembro e foi retomado nesta tarde com o voto do ministro 
Ricardo Lewandowski, acompanhando integralmente o relator. A seu ver, embora não seja possível impor 
sanções aos demais poderes pela inconstitucionalidade por omissão, a jurisprudência é no sentido de que é 
possível transferir o ônus de estabelecer regras de transição para órgãos técnicos. 
 
O ministro Celso de Mello observou que a existência de uma deturpação no sistema de repartição de receitas 
compromete a saúde das relações federativas, enfraquecendo os estados e o Distrito Federal. Segundo ele, as 
competências constitucionais desses entes federados ficam esvaziadas pela falta de condições materiais 
necessárias para que sejam exercidas. 
 
Em voto acompanhando parcialmente o relator, a ministra Cármen Lúcia destacou que a fixação de um prazo 
para que o parlamento supra a omissão é um passo adiante na natureza recomendatória que se tinha no 
julgamento das ADOs. Mas a ministra discorda quanto a delegar ao TCU a tarefa de fixar regras caso a lei não 
seja aprovada em 12 meses. Cármen Lúcia salientou que, como se estabeleceu um prazo, há outros 
instrumentos que podem ser acionados para obrigar o cumprimento da decisão. 
 
ACO 1044 e ACO 779 
 
Ainda nesta tarde, o Plenário analisou duas outras ações nas quais se discute a questão dos repasses aos 
estados relativos à desoneração das exportações. Por unanimidade, foi julgada improcedente a Ação Cível 
Originária (ACO) 1044, ajuizada pelo Mato Grosso, que alega ter tido perdas financeiras provocadas pela 
alterações nas normas reguladoras do ICMS para fins de exportação e pedia a ampliação de sua participação do 
total de recursos repassados pela União a título de compensação. O ministro Luiz Fux, relator da ação, 
salientou que a Constituição determina a necessidade de lei complementar para fixar as regras, não havendo 
espaço para atuação do Judiciário nesse sentido. 
 
Os ministros também indeferiram agravo regimental apresentado pelo Estado do Rio de Janeiro na ACO 779, 
na qual se pedia a compensação integral das perdas de ICMS na exportação. O relator da ação, ministro Dias 
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Toffoli, havia negado seguimento ao pedido, entendendo não haver legislação que respalde tal medida e o 
estado recorreu. No plenário, a decisão foi mantida. 
 
Processo: ACO 779, ADO 25 e CO 1044 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 
 
Segunda Seção extingue reclamação da Bradesco Saúde contra valor excessivo de 
multa diária  
 
A Segunda Seção extinguiu, sem resolução de mérito, reclamação ajuizada pela Bradesco Saúde S.A. que 
alegava exorbitância no valor fixado a título de astreintes (multa diária) em ação na qual a seguradora foi 
condenada a ressarcir gastos com tratamento médico de beneficiária. 
 
A sentença determinou o reembolso de despesas médicas no valor de R$ 2.800, sob pena de multa diária de R$ 
1 mil. A decisão transitou em julgado em 2006 e, como a Bradesco não cumpriu a determinação, houve a 
execução da multa cominatória. O montante foi fixado no valor de R$ 412.500, atualizado à época dos fatos. 
 
A seguradora ajuizou reclamação, sob o fundamento de que a multa cominatória ultrapassou o valor previsto 
na Lei 9.099/95, afrontando assim a jurisprudência "unânime" do STJ, que, além disso, também preconiza a 
observância do princípio da razoabilidade para fins de fixação da penalidade. 
 
Voto vencido 
 
O relator, ministro Raul Araújo, julgou o pedido parcialmente procedente para determinar o prosseguimento 
da execução das astreintes, limitada ao valor previsto no artigo 3º, parágrafo 1º, II, da Lei 9.099 (40 salários 
mínimos, na época do pagamento ou da penhora), somado ao valor da obrigação principal, R$ 2.800, 
devidamente corrigidos e acrescidos de juros moratórios desde 2006. 
 
A beneficiária interpôs agravo interno contra a decisão, sob o argumento de que a Bradesco Saúde, desde 
2006, nega-se a custear o seu tratamento, descumprindo continuamente decisão transitada em julgado. 
Afirmou ainda que a reclamação não poderia ser conhecida, por não estar configurada na decisão nenhuma 
violação à jurisprudência do tribunal. 
 
O relator entendeu pelo não provimento do agravo interno, sob o fundamento de desproporcionalidade entre 
o valor da multa e o do custeio do tratamento médico (R$ 2.800). A seção, entretanto, votou com a divergência 
aberta pelo ministro Luis Felipe Salomão. 
 
Admissibilidade 
 
Salomão destacou que o ajuizamento de reclamação no STJ tem como pressuposto de admissibilidade a ofensa 
frontal à jurisprudência consolidada no âmbito do tribunal, não bastando a existência de precedentes 
contrários à decisão de turma recursal dos juizados especiais. 
 
Segundo Salomão, entende-se como jurisprudência consolidada os entendimentos firmados em julgamentos 
realizados sob o rito dos recursos repetitivos ou enunciados de súmulas da jurisprudência da corte. Fora isso, 
apenas em hipóteses excepcionais, quando a decisão é manifestamente aberrante, é que se admite a 
reclamação, acrescentou o ministro. 
 
Teratologia 
 
Em relação à teratologia do montante fixado, Salomão destacou que as decisões sobre multa cominatória 
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demandam a análise das peculiaridades de cada caso, “não sendo prudente atestar a priori que a decisão que a 
fixou é ilegal, máxime diante da jurisprudência já firmada no âmbito desta própria Segunda Seção em relação 
ao não conhecimento da reclamação em situações deste jaez”. 
 
Salomão ressaltou o caráter dramático da situação, que levou ao agravamento da saúde da beneficiária, 
obrigada a se aposentar por invalidez. O ministro também destacou a recusa da seguradora em cumprir 
decisão judicial e a atitude de se utilizar de “todos os recursos e medidas previstos no processo civil, mesmo 
incabíveis à espécie, com evidente intuito protelatório”. 
 
Entendimentos divergentes 
 
O pressuposto de ofensa à jurisprudência do tribunal também foi afastado pelo ministro Salomão. “A 
jurisprudência da casa sobre o tema – qual o valor adequado das astreintes – está longe de ser pacífica, 
notadamente pela manifesta divergência de entendimentos entre a Terceira e a Quarta Turmas desta corte”, 
explicou. 
 
Salomão concluiu então pela “flagrante ausência dos requisitos necessários ao ajuizamento da reclamação, 
vale dizer: a divergência da decisão reclamada com precedentes exarados no julgamento de recursos especiais 
em controvérsias repetitivas ou com enunciados de súmula da jurisprudência desta corte; ou, ainda, a sua 
evidente teratologia”. 
 
Processo: Rcl 9932 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Estagiárias da CEF vão responder por improbidade administrativa  
 
A Primeira Turma reafirmou o entendimento de que os estagiários que atuam no serviço público podem ser 
considerados agentes públicos para fins de responsabilização por improbidade administrativa. 
 
Na ocasião, o colegiado reformou acórdão que havia afastado a aplicação da Lei de Improbidade e extinguido o 
processo. 
 
O caso envolvia duas estagiárias da Caixa Econômica Federal (CEF) acusadas de se aproveitar do contato direto 
com os clientes e da confiança dos colegas para obter vantagens financeiras indevidas em prejuízo do erário. 
A suposta fraude consistia em fazer o correntista assinar uma guia de retirada, dizer que houve erro no 
preenchimento da guia pelo atendente, simular jogar fora o papel e depois utilizá-lo para saques não 
autorizados na conta do cliente. O banco teve que ressarcir as vítimas da fraude. 
 
Lei 8.429/92 
 
A ação civil pública por ato de improbidade administrativa foi proposta pelo Ministério Público Federal, que 
entendeu que a conduta das rés se amolda aos artigos 9º, 10 e 11 da Lei 8.429/92. 
 
Em primeira instância, o juiz não reconheceu nas estagiárias a condição de agente público, o que seria 
necessário para enquadramento na Lei de Improbidade Administrativa. O processo foi extinto sem resolução 
do mérito.  
O Ministério Público apelou, mas o apelo foi desprovido com a mesma justificativa. 
 
Jurisprudência 
 
Na análise do recurso especial, o relator, ministro Sérgio Kukina, destacou que o STJ já tem jurisprudência 
sobre o tema, no sentido de que os estagiários que atuam em órgãos e entidades públicas, ainda que de modo 
transitório, com ou sem remuneração, podem, sim, ser classificados como agentes públicos e responder de 
acordo com a Lei 8.429. 
 
A turma acompanhou o relator e deu provimento ao recurso especial, afastando a ilegitimidade passiva das 
recorridas e determinando que o tribunal de origem julgue a ação como entender de direito.  
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Processo: REsp 1149493 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Prescrição para reclamar exclusividade de marca não corre durante prazo de uso 
permitido  
 
A Terceira Turma negou recurso de uma escola que pretendia continuar utilizando o nome Progresso, 
registrado por outra instituição de ensino. A escola alegou que havia prescrito o direito dos detentores do 
registro de contestar o uso do nome. 
 
A escola recorrente sustentou que utilizava o nome desde 1984, e que mesmo sabendo disso, os detentores do 
registro ajuizaram a ação apenas em 2007. A parte recorrente queria a aplicação das regras do Código Civil de 
1916, segundo as quais a prescrição é de cinco anos após o conhecimento do fato. 
 
Para a ministra relatora do caso, Nancy Andrighi, o importante é delimitar a data da violação do direito, e não 
simplesmente o conhecimento sobre a utilização do nome. A magistrada explicou que o nome Progresso foi 
conferido à outra escola por “ato de mera liberalidade da titular do direito de uso exclusivo”, ou seja, havia 
uma autorização de uso e posteriormente uma solicitação para que o nome não fosse mais utilizado. 
 
Sociedade desfeita 
 
Após o desfecho de uma sociedade em 2001, cada grupo de sócios ficou com uma escola, e de comum acordo 
o nome Progresso, registrado por uma parte, foi permitido à outra, em acordo amigável. 
 
A marca registrada é Progresso Educacional Ltda., enquanto que a permissão do nome foi feita para que a 
outra escola pudesse se chamar Colégio Progresso Centro. 
 
Um desentendimento comercial fez com que os donos da Progresso Educacional solicitassem que o Colégio 
Progresso Centro deixasse de utilizar o nome Progresso. O colégio ignorou o pedido, e os detentores do 
registro ajuizaram a demanda na Justiça. 
 
Decisões de primeira e segunda instância deram razão à Progresso Educacional, que havia registrado o nome 
no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (Inpi). 
 
Término do direito 
 
O Progresso Centro recorreu ao STJ e alegou que havia prescrição no caso, pois utilizava o nome sem 
contestação desde o fim da sociedade, em 2001. 
 
Para a relatora do caso, o ato fundamental que deve ser analisado no caso é o pedido expresso da Progresso 
Educacional para que o outro colégio não utilizasse mais o nome conhecido na cidade. 
 
“Nesse contexto, havendo expressa manifestação de interesse da recorrida em cessar os efeitos da 
autorização, a partir da data assinalada como termo final de vigência da liberalidade (31/12/2006) é que o uso 
da marca, pela recorrente, passou a representar violação ao direito de exclusividade, momento em que, via de 
consequência, nasceu a pretensão inibitória”, explicou Nancy Andrighi. 
 
Segundo os ministros, como a ação foi protocolada em janeiro de 2007, menos de um mês após o fim do 
direito de usar o nome, não há prescrição no caso, e o colégio que não é detentor do registro da marca não 
deve mais utilizá-la. 
 
Processo: REsp 1631874 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Parte adversa nos embargos de declaração com efeito modificativo deve ser intimada  
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Estagiárias-da-CEF-vão-responder-por-improbidade-administrativa
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Prescrição-para-reclamar-exclusividade-de-marca-não-corre-durante-prazo-de-uso-permitido
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Prescrição-para-reclamar-exclusividade-de-marca-não-corre-durante-prazo-de-uso-permitido
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Prescrição-para-reclamar-exclusividade-de-marca-não-corre-durante-prazo-de-uso-permitido


Quando houver possibilidade de que os embargos de declaração venham a ter efeitos modificativos, a parte 
contrária deve ser intimada para apresentar suas contrarrazões, segundo os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
 
O entendimento foi reafirmado pela Corte Especial, colegiado que reúne os 15 ministros mais antigos do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso interposto por um banco num processo contra uma 
fabricante de refrigerantes. 
 
Na origem, a fabricante de refrigerantes ajuizou ação indenizatória de danos morais contra o banco por ter 
sido incluída indevidamente no cadastro da Serasa. Na apelação, o Tribunal de Justiça de São Paulo reduziu a 
indenização para R$ 100 mil. Ambos recorreram ao STJ e tiveram seus recursos especiais desprovidos em 
julgamento de embargos de declaração que reviu acórdão anterior, sem dar vista dos autos à parte contrária. 
 
Com base nesse entendimento da Quarta Turma, uma das partes argumentou que acórdão da Terceira Turma 
do STJ havia decidido no sentido contrário, acolhendo a necessidade de a parte contrária apresentar suas 
contrarrazões. 
 
Precedentes 
 
A relatoria desse recurso em embargos de divergência interposto pelo banco coube ao ministro Humberto 
Martins, vice-presidente do STJ. No voto, o ministro ressaltou que a tese levantada diz respeito à necessidade 
de abrir vista à parte contrária quando, na oposição de aclaratórios, estes puderem ser acolhidos com efeitos 
modificativos. 
 
Humberto Martins citou julgados da Corte Especial para acolher os argumentos do banco “no sentido de que a 
atribuição de efeitos modificativos aos embargos de declaração pressupõe a prévia intimação da contraparte, 
sob pena de nulidade do julgado”. O voto do relator foi acompanhado por unanimidade pelos demais ministros 
da Corte Especial. 
 
Processo: EREsp 1049826 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 
 
Presidente do CNJ cancela sessão ordinária da próxima terça-feira 
 
Carlos Levenhagen assume Comissão de Tecnologia e prioriza PJe 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 
 
0019539-66.2013.8.19.0203  - rel. Des. Sônia de Fátima dias - j. 09.11.2016 e p. 22.11.2016 
 
Apelação cível. Plano de saúde. Recusa de internação em Cti com fundamento em carência. Situação de 
emergência. Sentença de procedência parcial para anular a cláusula que prevê carência para casos de 
emergência e condenar a parte ré a devolução de R$ 10.000,00 referente as despesas pagas pelo autor. 
Recurso de ambas as partes. Responsabilidade objetiva. Ausência de comprovação de excludente de 
responsabilidade. Internação em Cti recusada com fundamento em carência. Período de carência que deve ser 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Parte-adversa-nos-embargos-de-declaração-com-efeito-modificativo-deve-ser-intimada
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84086-presidente-do-cnj-cancela-sessao-ordinaria-da-proxima-terca-feira
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84084-carlos-levenhagen-assume-comissao-de-tecnologia-da-informacao-e-prioriza-pje
https://goo.gl/J7TZR0


afastado em casos de urgência e emergência. Configurada a recusa injustificada. Reembolso do valor pago pelo 
autor, devido, sob pena de se tornar inócua a finalidade principal do ajuste celebrado, que é a de assegurar o 
amparo à saúde e à vida. Inexistência de interrupção do tratamento. Dano moral não configurado. Observação 
do princípio da razoabilidade na análise da incidência do dano moral. Inexistência de cláusula de carência de 
180 dias para situações de urgência/emergência, a fundamentar a anulação. Inaplicabilidade das cláusulas de 
carência aos casos de urgência / emergência. Sentença parcialmente reformada para excluir a parte a que se 
refere à anulação de cláusula e à indenização por danos morais. Desprovimento ao recurso do autor. 
Provimento parcial ao interposto pelo réu.  
 
Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS  

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

 
Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 

 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
 
Visualize  e localize os atos (publicados) referentes ao mês de Novembro de 2016.  
 
•               ATO EXECUTIVO TJ N. 169, DE 23/11/2016  
•               ATO EXECUTIVO TJ N. 167, DE 21/11/2016 
•               ATO EXECUTIVO TJ N. 144, DE 18/11/2016 
•               ATO EXECUTIVO TJ N. 164, DE 01/11/2016 
•               AVISO TJ Nº 75, DE 10/11/2016 
•               DECRETO 45.813, DE 08/11/2016 
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  
 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600151190
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=198506&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=198454&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=198434&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=197933&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=198291&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=198145&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31302/suspensao-prazos-2016.pdf?=v50
mailto:seesc@tjrj.jus.br
mailto:sedif@tjrj.jus.br

